Comércio pede rejeicao

As associacdes comerciais do Pais, divulgaram um documento em que_pedem ao Congressc

-

c—

-

Mﬁé-\ 1-85 — O ESTADO DE S. PAULO

do pacote

\ que rejeite o pacote e con

O Congresso deveria estabelecer “meca-
nismos efetivos de controle dos gastos publi-
cos” e rejeitar o pacote fiscal que recebera
amanha ou quinta-feira do presidente José
Sarney. O apelo para a rejeicao do pacote
consta da “Carta do Recife”, divulgada on-|:
tem pela Confederagéo das Associagdes Co-|
merciais do Brasil. Hoje, Sarney examina
com o Conselho Politico do governo a versao
final do pacote, assim como outras medidas
na 4rea econdmica.

De acordo com os signatérios da “Cartal

do Recife”, o aumento dos impostos néo

atingira apenas os altos salérios e as grandest|

empresas ‘‘porque os seus efeitos se propa-
garéo por

lizando mais as camadas de menor renda”.

— O Congresso Nacional — diz a carta -
, como representante de todos os cidadéos,
que ser#o, inevitavelmente, as grandes viti-|
mas dos aumentos de impostos, tera a res-
ponsabilidade de rechagar qualquer majora-

¢do de tributos e estabelecer mecanismos| -

efetivos de controle dos gastos publicos.

Isto para
emisséo de moeda que gera a inflagéo, ou
pelo endividamento, que eleva as taxas de
juros, possa continuar realizando gastos néo
autorizados pela sociedade”. ‘

Manifestando “confian¢a no presidente}
José Sarney”, o documento assinado pelo|

presidente da entidade, Amaury Temporal,
e dirigentes das
sinala que s&o “falaciosos” os argumentos.
apresentados para justificar o aumento dos
impostos e “apenas procurar encobrir a falta
de deciséo polfica do governo de cortar seus
gastos. A politica fiscal do governo néo leva
em conta a capacidade econémico-financei-
ra do contribuinte mas apenas as necessida-,
des de caixa do Tesouro Nacional”. "

E acrescenta: “Contrariamente ao pro-
palado em certas freas, a carga ‘
Brasil é alta para o nivel de renda de sua
-| populagéo, agravada
impostos que ¢ a inflagdo. O aumento d&
tributacéo néo assegura O equilfbrio das fi*
nancgas governamentais. A experiéncia tem
reiteradamente demonstrado que a simp es

expectativa de incremento da receita tribua-}

téria acelera os gastos publicos. Agrava-sé 6
dominio do governo no campo econdmico,
reduzindo o espaco da economia de mercado
e da liberdade de iniciativa, com profundos’
reflexos sobre o processo
zagdo”.

toda a economia e acabaréo pena-{’

associacdes comerciais, as-|

tributéria no |
pelo mais injusto dos}

de democralti_-' ‘

‘| de uma nova carta de intengdes, ao Fundo

E

| gresso do projeto de reforma tributéria. As
“impedir que o governo, pela}

|suas linhas gerais e, principalmente o seu

‘| apresentagéo dos detalhes técnicos.

Programa econdmico

O Conselho Polftico do governo analisa, ]

hoje, a vers@o final do pacote que deverg
constituir-se no programa econdmico do go-
verno Sarney e que tem como um dos pontas
mais polémicos a reforma tributéaria, esta.

necessariamente dependente da aprovagao}
.| do Congresso Nacional para que possa en-
‘| trar em vigor em janeiro, criando e alterandq

impostos.
Este pacote, que poder4 ser a preliminar

Monetério Internacional e aos bancos credo-
res, certamente fol apresentado, ontem, ao
secretéario do Tesouro norte-americano, Ja-
mes Backer III, autor do Plano Baker, pelo
ministro da Fazenda, Dflson Funaro, que
retorna hoje ao Brasil.

Até quinta-feira, o “conjunto de medi-
das harménicas” segundo a denominacéo de
Funaro devera ser anunciado pelo presiden-
te Sarney, juntamente com o envio ao Coen-

demais medidas poderéio ser tomadas por
decreto, ou atos administrativos das autori-
dades econdémicas. 1

O porta-voz da Presidéncia da Republi-
ca, Fernando César Mesquita, informou on-
tem, que ainda n#o estéo definidas as medi-
das que serdo adotadas por decreto ou atos
administrativos.

Lembrou que o governo espera que pelo
menos a parte fiscal seja aprovada até 5 de
dezembro. O anuncio do pacote, segundo
fonte do Pal4cio, ser4 feito em duas etapas:
a primeira pelo presidente Sarney, expondo

alcance social; a segunda etapa ficard por
conta de Dflson Funaro, a quem caberé &

Esta mesma fonte disse que o governo

enfrenta um dilema para amarrar O pacote: |

como executar seus programas em 1986 com
a reducéo do imposto recolhido do trabalha-
dor, j4 que pretende aliviar a carga tributé-
ria das categorias de baixos salérios. As fon-
tes informaram que Funaro encontrou uma
férmula capaz de compatibilizar o interesse
do governo com a realidade orcamentéria
mas antes o presidente quer discuti-la com o
seu Conselho

i

o

fiscal

trole os gastos do governo.

“Impatriética”
O empresério Abflio Diniz, do grupo P&o

de Agucar, disse ontem, apds audiéncia com '
o presidente Sarney, que o “Movimento-de |
Defesa de Contribuinte”, liderado pelo presi-
dente da Associa¢cfio Comercial de S&o Pau-
lo, Guilherme Afif Domingos, “é um desser-|
vigo que se estd prestando ao Pafs e uma/
campanha impatriética”.

— O aumento de imposto pretendigol
pelo governo — disse Abflio Diniz — néo
significard nada de excepcionalmente forte
para as pessoas juridicas do setor produtivo
nem para as classes trabalhadoras de rerida
mais baixa. A reforma fiscal, em sua essén-
cia, constitui-se numa mudanc¢a na metodd-
logia de cobrancga dos impostos e vem acom-
panhada de uma reduc#io do déficit pablico,
especialmente das despesas de custeio. -

T .3d

Para o presidente do Grupo Péo de Agir-
car, & mensagem que O presidente Sarney
enviard ao Congresso significa a renovagfio
dos principios de seriedade que norteiam as
acdes do governo, em que a sociedade brasi-
leira acredita. “O presidente José Sarney
conta com a integral solidariedade de gran-
de massa da sociedade brasileira, que sake
ser legitimo exigir do governo sua contra-
partida quando ele aumenta impostos. E 8~
ta contrapartida o governo estd dando, au-
mentando junto com os impostos a ineti:,
ciéncia da maquina administrativa.” ;

Abflio Diniz calcula que a taxa inflacio-
néria deste més ficaré entre 12 e 13% devido
a escassez de produtos de primeira necessj-
dade provocada pelas secas. “O importante
ndo é se apegar a um numero de um mes,
afirmou o empresério. Mas “o importante ¢
que, se olharmos a posicéo do infcio destel].
governo, quando as previsdes eram dequeal
inflacdo chegaria a até 350%, constatamgs|
que a inflagéo ficara igual ou inferior & taxa].
do ano passado, o que pode ser feste] ]}
como uma vitéria, num ano em que o PIB
deve crescer 7%, a industria 10% e o comgrri
cio 15% e o saldrio real em torno de 25%,
Além disto, o governo manteve-se firme nal.
polftica de combate ao déficit publico, co-
lhendo os primeiros resultados com a quegla|
da taxa de juros, obtendo com isto o contro-
le da inflac@o.” Sat




